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Prefeitura Municipal de Lima Duarte – MG
Praça Juscelino Kubitscheck, 173 – Centro – 36.140-000 - Telefax: (32) 3281-1281

MENSAGEM N°. 02/2016
DO GABINETE DO PREFEITO DE LIMA DUARTE

AO EXMO. SR. ANTÔNIO ALVES DE PAULA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE/MG

LIMA DUARTE, DIA 16 DE MARÇO DE 2016
Senhores Vereadores,


Em anexo estamos remetendo para apreciação e votação o Projeto de Lei Complementar n.° 01/2016, que autoriza o Município de Lima Duarte – MG a conceder a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores públicos municipais da administração direta e indireta.

Tal reajuste vem atender a determinação constitucional contida no art. 37, X da Lei Maior e do art. 45 da Lei Orgânica Municipal; para tanto foi utilizado como base do reajuste o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, que é um dos principais indicadores brasileiro da variação mensal dos preços. O índice mede a variação do custo de vida das famílias com chefes assalariados e com rendimento mensal compreendido entre 1 (um) e 5 (cinco) salários mínimos mensais, o que representa aproximadamente 50% das famílias brasileiras.

Tal reajuste é calculado desde 1979, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Outrossim, o INPC é muito utilizado pelo Governo como parâmetro para o reajuste de salários em negociações trabalhistas.

Ademais, tal projeto visa realizar a compensação dos profissionais do magistério municipal que durante os meses de janeiro e fevereiro de 2016, receberam a título de vencimentos, valores inferiores ao piso salarial nacional mensal da categoria (Lei Federal 11.738/08).


Aponta-se que atualmente, em razão do aumento do salário mínimo no início do exercício e a baixa arrecadação atual, a administração pública já se encontra no limite prudencial da lei de responsabilidade fiscal.


Neste sentido, tal reajuste vem a ser concedido com enorme dificuldade pelo poder executivo.

Em consequência, deverá a administração, como já o vem fazendo, dar continuidade às compensações com prováveis cortes de funcionários, nucleação de setores e melhora na produtividade e intensificação nos trabalhos.


Por fim, destacamos que o projeto em pauta foi elaborado mediante minuciosa pesquisa e manutenção junto a órgãos e setores ligados a área de atuação.

Diante do exposto e atendendo aos pressupostos legais, aguardamos a votação do presente projeto de lei, em caráter de urgência, notadamente para que tenhamos tempo hábil de fechar a folha de pagamento com os valores já reajustados, e a consequente aprovação da proposta apresentada.

Atenciosamente,

ARZENCLEVER GERALDINO SILVA

Prefeito de Lima Duarte

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/2016
“Dispõe sobre a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores públicos municipais”.
A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:
Art. 1° Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder, a título de revisão geral anual da Administração Direta e Indireta, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição Federal, a correção integral de todos os vencimentos base pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, apurado no período de março de 2015 a fevereiro de 2016.
Art. 2º Será concedido revisão geral anual, no percentual de 11,07% (onze vírgula zero sete por cento), aos servidores públicos municipais da Administração Direta e Indireta, sobre o vencimento base.
Parágrafo único: Aos profissionais do magistério municipal, cujo vencimento acrescido do índice previsto no caput deste artigo não atingir o importe de R$ 1.281,38 (um mil duzentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos), valor referente ao piso salarial profissional nacional mensal para uma jornada semanal de 24 horas, será aplicada uma complementação do valor mensal respectivo para atingir o piso.
Art. 3º Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder aos profissionais do magistério municipal a complementação dos vencimentos relativos aos meses de janeiro e fevereiro de 2016, que foram inferiores ao piso salarial profissional nacional mensal de R$ 1.281,38 (um mil duzentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos) para uma jornada semanal de 24 horas.

Art. 4º Não se aplica a revisão prevista no art. 2º desta lei aos cargos públicos municipais que tiveram seus vencimentos revistos no mês de janeiro de 2016, para fins de adequação ao salário mínimo, nos termos do Decreto n.º 8.618, de 29 de dezembro de 2015, que regulamentou a Lei Federal n.º 13.152, de 29 de julho de 2015.
Art. 5º O reajuste de que trata o artigo segundo desta Lei aplica-se aos servidores aposentados e pensionistas, custeados pelos cofres públicos municipais.
Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2016.
Lima Duarte-MG, 16 de março de 2016.
ARZENCLEVER GERALDINO SILVA
Prefeito Municipal
